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ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, acerca 
do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato SIMP nº 010880-031/2017.
Santarém-PA, 09 de novembro de 2021.
DIEGO BELCHIOR FERREIRA SANTANA
Titular do 9º Cargo de Promotor de Justiça de Santarém

Protocolo: 727647
Extrato de Inquérito Civil nº 115/2021-MP/PJDPPMA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE DE-
FESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA DE 
BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a conversão de Proce-
dimento Preparatório nº 000266-151/2020 em Inquérito Civil, que se encon-
tra à disposição na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e 
Moralidade Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custó-
dio, nº 36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
PORTARIA de Instauração nº 115/2021
Data da Instauração: 09/11/2021
Objeto: apurar supostas irregularidades na contratação e execução do contrato 
nº 005/2009-PMB, firmado entre o Município de Belém e a empresa GRIFFO.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 727653
PORTARIA Nº 3943/2021-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARÁ, usando das atribuições legais e com fundamento no art. 18, 
XXV, da Lei Complementar nº 57/2006;
CONSIDERANDO que o planejamento institucional é um corolário do Princí-
pio da Eficiência, norteador das atividades da Administração Pública, con-
tido no art. 37, caput, da Constituição da República;
CONSIDERANDO a publicação da lei 14.133/2021 em 01 de abril de 2021 
e a sua plena vigência em 01 de abril de 2023, determinando que todos os 
procedimentos de contratação que ainda não tenham sido externados até 
esta última data, adotem integralmente os ditames da referida lei;
CONSIDERANDO os artigos 12, VII, §1º e art. 18 da lei 14.133/2021 que 
determinam a implementação do Plano de Contratações Anual como item 
essencial às contratações aderentes à referida lei.
CONSIDERANDO a necessidade de Padronização dos procedimentos de 
contratação no âmbito do MPPA;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho 
de 2006, em seu art. 68, estabelece que toda atividade do Ministério Públi-
co obedecerá aos princípios do planejamento estratégico e operacional que 
possibilite a obtenção de melhores resultados sociais na execução de suas 
funções institucionais, através do permanente aprimoramento da presta-
ção dos seus serviços e da racionalidade da disposição e utilização dos seus 
recursos materiais, humanos, tecnológicos e financeiros disponíveis;
R E S O L V E:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. Esta PORTARIA dispõe sobre o Plano Contratações Anual – PCA de 
bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Pará-MPPA.
2. A confecção anual do PCA será coordenada pela Comissão de Gestão do 
Planejamento Estratégico – COGEPE, Assessoria de Planejamento – AS-
PLAN e Unidade de Licitação e Contratos, contendo todos os itens que 
pretendem ser contratados no exercício subsequente.
3. Os itens inseridos no PCA devem estar alinhados a planos, projetos ou 
programas institucionais existentes e em execução.
CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
1. Para os efeitos desta PORTARIA, são adotadas as seguintes definições:
2. Unidade de consolidação: conjunto de representantes da COGEPE, AS-
PLAN e LICITAÇÃO, responsável pela elaboração, planejamento, coorde-
nação e acompanhamento das ações destinadas à confecção do PCA para 
subsidiar a realização das contratações no âmbito do MPPA;
3. Unidades requisitantes: unidades responsáveis por identificar necessida-
des, requerer e acompanhar a contratação de bens, serviços, obras e soluções 
de tecnologia da informação, bem como a execução dos referidos objetos.
• Unidades demandantes: unidades administrativas que demandam bens, ser-
viços, obras e soluções de tecnologia da informação das unidades requisitantes.
Parágrafo Único: as solicitações das unidades administrativas devem ser 
encaminhadas em tempo hábil às unidades requisitantes relacionadas às 
referidas solicitações.
CAPÍTULO III
DA ELABORAÇÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
Seção I
Unidade Requisitante e a Elaboração do DFD

1. Para a unidade requisitante solicitar a inclusão de itens no PCA do ano 
subsequente a sua confecção, deverá elaborar o respectivo Documento de 
Formalização de Demanda-DFD, contendo, no mínimo:
2. responsável pela contratação;
3. descrição sucinta do objeto;
• o tipo de item, o respectivo código de acordo com os Sistemas de Catá-
logo de Material ou de Serviços – CATMAT e CATSER;
1. a unidade de fornecimento do item;
2. quantidade a ser adquirida ou contratada;
3. estimativa preliminar de valores;
• justificativa para a aquisição ou contratação;
• dados orçamentários;
1. alinhamento do objeto com o planejamento estratégico institucional;
2. alinhamento do objeto com o plano tático ou operacional do qual a uni-
dade seja integrante;
3. o grau de prioridade da compra ou contratação;
• a data planejada para início do procedimento de compra ou contratação, 
com ingresso da solicitação no GEDOC; e
• se há vinculação ou dependência com a contratação de outro item para 
sua execução, visando a determinar a sequência em que os respectivos 
procedimentos licitatórios serão realizados.
Parágrafo Único: As unidades demandantes devem formalizar as suas de-
mandas de acordo com suas necessidades no prazo estipulado, usando as 
informações que detém, utilizando-se do sistema próprio para tal.
Seção II
Unidade de Consolidação
1. O conjunto de representantes da COGEPE, da ASPLAN e da LICITAÇÃO 
deverão analisar as demandas encaminhadas pelas unidades requisitantes 
promovendo diligências necessárias para:
2. agregação, sempre que possível, de demandas referentes a objetos de 
mesma natureza;
3. adequação e consolidação do PCA; e
• construção do calendário de licitação, observado o inciso XI e XII do art. 5º.
CAPÍTULO IV
DA CONSOLIDAÇÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
Seção I
Cronograma
1. Até o primeiro dia útil do mês de fevereiro do ano de elaboração do PCA, 
as unidades demandantes devem registrar suas demandas em sistema 
próprio, especificando-as.
2. Até o primeiro dia útil do mês de março do ano de elaboração do PCA, 
as unidades requisitantes deverão gerar os Documentos de Formalização 
de Demandas – DFDs, considerando além das demandas de sua unidade 
as apresentadas pelas unidades demandantes, acompanhados das infor-
mações constantes no art. 4º, das contratações que pretendem realizar ou 
prorrogar, na forma da legislação em vigor, no exercício subsequente, e, 
encaminhar via sistema, à unidade de consolidação.
3. Até o primeiro dia útil do mês abril do ano de elaboração do PCA, a 
unidade de consolidação deverá analisar as demandas encaminhadas pelas 
unidades requisitantes, consoante disposto no art. 4º.
4. Até o 7º dia corrido do mês de abril do ano de sua elaboração, o PCA 
deverá ser encaminhado para aprovação pelo Procurador-Geral de Justiça 
para publicação até o 15º corrido do mês do mesmo mês.
5. O relatório geral do PCA, na forma simplificada, deverá ser divulgado no 
portal do MPPA até o próximo dia útil à sua aprovação e assinatura.
Seção II
Revisão e Redimensionamento
1. Na quinzena posterior a aprovação da Lei Orçamentária Anual – LOA, 
poderá haver revisão do PCA, orientada pela unidade de consolidação e 
unidades requisitantes, para adequação ao orçamento devidamente apro-
vado para o exercício
Parágrafo Único: As alterações do PCA, nas hipóteses deste artigo, deverão ser 
aprovadas pelo Procurador-Geral de Justiça, dentro do prazo previsto no caput.
1. Durante a sua execução, o PCA poderá ser alterado mediante solicitação 
da unidade requisitante, análise consubstanciada da unidade de consolida-
ção e aprovação do Procurador-Geral de Justiça, considerando o seguinte:
2. O redimensionamento ou exclusão de itens do PAC somente poderão ser 
realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da 
necessidade da contratação.
3. A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante jus-
tificativa, quando não for possível prever, total ou parcialmente, a necessi-
dade da contratação, quando da elaboração do PCA.
4. As versões atualizadas do PCA e suas justificativas, deverão ser divul-


